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ATA DA REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA Nº 003/2021 DO 1 
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO   DE 2 
JANEIRO - CAU/RJ, REALIZADA VIRTUALMENTE EM 09 DE 3 
MARÇO  DE 2021. 4 
 5 

Aos 09 (nove) dias do mês de março de 2021 (dois mil e vinte e um), em primeira convocação 6 
às 16h, foi realizada virtualmente a Reunião Plenária Ordinária do CAU/RJ de n. 03/2021, que 7 
teve início às 16h05, sob a coordenação do Presidente Pablo Benetti. A Chefe de Gabinete 8 
Patricia Cordeiro procedeu ao cumprimento do item 1.-Verificação de Quórum (mínimo de 9 
14 Conselheiros) fazendo a chamada dos Conselheiros Titulares: Alyne Fernanda Cardoso 10 
Reis (ausente justificadamente), Angela Botelho, Cárin Regina 11 
D'Ornellas,  Davide Siffert Dulcetti, Leila Marques da Silva, Leonam  Estrella Figueiredo, 12 
Lucas Alencar Faulhaber Barbosa, Luciana da Silva Mayrink, Luiz Damião Teixeira da 13 
Silva(ausente justificadamente), Marcus Pedro Oneto Fiorito, Marta Regina Ribeiro Costa, 14 
Pablo Benetti,Noêmia Lúcia Barradas Fernandes, Pablo Esteban Vergara Cerda, 15 
Paloma Monnerat de Faria, Paulo Oscar Saad, Paulo Niemeyer (falta não justificada), Rodrigo 16 
Cunha Bertamé Ribeiro, Rogério Goldfeld Cardeman (ausente justificadamente), Rosemary 17 
Compans da Silva, Sandra Regina de B.Sayão Ferreira, Simone Feigelson Deutsch, 18 
Tanya Argentina Cano Collado, Tayane de Mello Yanez Nogueira (ausente 19 
justificadamente), Tereza Cristina dos Reis(ausente justificadamente), Vicente de Paula 20 
Alvarenga Rodrigues, Zander Ribeiro Pereira Filho (ausente justificadamente). Conselheiros 21 
Suplentes substituindo Titulares:  Mauri Vieira, Fernando Newlands, Carlos Augusto Abreu, 22 
Bernardo Soares,Tereza Chedid, Bianca Sivolella, Natalia Cidade. Foi anunciado o número 23 
de 25 Conselheiros presentes para iniciar a sessão. Item 2 – Hino Nacional Brasileiro. 24 
Execução do Hino Nacional. Item. 3. Aprovação da Ata da Reunião n.02 de 09 de fevereiro 25 
2021. O Presidente pediu a projeção na tela da ata que já sofreu as modificações solicitadas 26 
pela Conselheira Bianca Sivolella. A Conselheira Leila Marques pediu inserção de suas falas 27 
que enviou no início da tarde; a inserção será providenciada.   Perguntou se haveria mais 28 
alguma retificação a ser feita. Não havendo, foi aberta a votação que teve 22 votos 29 
favoráveis e 4 abstenções .O presidente sugeriu que os apontamentos para a correção das 30 
atas de reuniões fossem encaminhadas até a segunda feira anterior a reunião plenária de 31 
forma tal que os funcionários do CAU tivessem tempo hábil para fazer as correções com 32 
tranquilidade, correções encaminhadas na hora da plenária nem sempre podem ser 33 
facilmente aceitas , sobretudo quando fizerem menção a fala de outros conselheiros, finalizou 34 
apontando que esperava contar com a colaboração dos conselheiros neste sentido. O direito 35 
de propor as modificações na ATA contudo está garantido, obviamente, até o momento da 36 
votação.   Item 4. Leitura de extratos e correspondências recebidas. Não houve. 5. 37 
Apresentação da pauta e comunicados do Presidente. Apresentada a pauta e antes de 38 
iniciar seus comunicados, o Presidente Pablo Benetti anunciou a presença da Conselheira 39 
Federal Maira Rocha Mattos que pediu a palavra para alguns informes no final da reunião. 40 
6.Ordem do Dia. 6.1. Homologação das deliberações da CPFI (anexo).6.1.1. Deliberação 41 
001/2021 -  Redução da carga horária dos comissionados e reajuste salarial de 3% para 42 
todos os funcionários e estagiários. Dada a palavra à Coordenadora da CPFI, Paloma 43 
Monnerat, leu o texto da deliberação da CPFI sobre a redução de salários e carga horária; 44 
Conselheiro Paulo Saad pediu esclarecimento do normativo referente os 55% que foi prestado 45 
pelo gerente Flavio Vidigal, que são as diretrizes do CAUBR do que pode ser executado de 46 
gasto com pessoal; não pode exceder de 55% do orçamento; houve uma flexibilização para 47 
a elaboração do orçamento em 2021, e que não se trata de matéria de Resolução do CAUBR. 48 
Conselheiro Davide disse que a questão da redução já é reflexo da revisão de cargos e 49 
salários, e a pergunta vai para a CPFI para saber se há planejamento para a revisão do plano 50 
de cargos e salários; Cons. Paloma informou que em razão do reajuste dos salários em 3%, 51 
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a redução é provisória foi só para os comissionados não concursados, a partir de uma 52 
negociação, com o objetivo de segurar o gasto verificando a evolução mês a mês da 53 
arrecadação e sobre a revisão do PCS será pautado para começar ser analisado na CPFI e 54 
observando as diretrizes dos CAUBR. Conselheira Leila tentou esclarecer que ela foi contrária 55 
apenas à redução salarial e carga horária e não foi contra o aumento de 3% para os demais 56 
servidores. O Presidente esclareceu tratar-se de assuntos que não são separados, ou seja, o 57 
aumento de 3% correspondente ao reajuste do INPC parcial e a redução de horário de 58 
trabalho e salários na medida em que ambos impactam no valor total da folha salarial. 59 
Colocado em votação a homologação da deliberação sobre redução de carga e salários 60 
por 3 meses e reajuste salarial para todos os funcionários e estagiários de 3 %, foram 61 
apurados 14 votos favoráveis (com voto declarado de Luciana Mayrink), 06 votos 62 
contrários e 06 votos de abstenção. JUSTIFICATIVA DE VOTO - CPFI reunião 63 
extraordinária de 18/02/2021 Em votação: Proposta da Presidência do CAU/RJ de diminuição 64 
de 25% de proventos e, consequentemente, da carga horária de trabalho, dos servidores 65 
comissionados do CAU/RJ, a fim de evitar ultrapassar o teto de gastos com pessoal, 66 
estabelecido pelo CAU BR, em 55% da arrecadação da autarquia estadual, já que está quase 67 
atingindo o limite. Justificativa: Desde 2017, o CAU RJ não faz um estudo de Planos e Cargos 68 
e Salários, que segue na modalidade de "provisório", apesar de todos os diversos apelos 69 
feitos por mim, a partir de meu primeiro mandato até os dias atuais. O resultado dessa 70 
negação à realização deste estudo é fruto de uma "fartura de recursos" que o sistema CAU 71 
estava acostumado e vislumbrava continuar a arrecadar, que permitia qualquer tipo de 72 
contratação e pelo salário mais conveniente à gestão, mesmo que distante da realidade dos 73 
demais arquitetos, inclusive dos demais empregados concursados do CAU RJ. Somente esse 74 
estudo balizaria todas as reais necessidades da autarquia e poderia, com precisão, definir que 75 
tipo de procedimento o CAU RJ precisa adotar com relação aos ajustes de seu pessoal. As 76 
informações disponibilizadas no Portal da Transparência, em relação aos salários e encargos 77 
de todos os funcionários, concursados e comissionados, não estão completamente 78 
discriminadas, entretanto, um simples cálculo à mão, feito há pouco mais de um ano, 79 
demonstra que 33 concursados custam R$ 175.367,78 por mês, em contraponto a 09 80 
comissionados NÃO CONCURSADOS que custam RS 99.976,43 por mês; fora encargos e 81 
plano de saúde, o que aumenta as despesas sobremaneira. Resumindo*: 22% dos 82 
empregados do CAU RJ são COMISSIONADOS e 78% são concursados, sendo que os 83 
primeiros faturam quase 40% da folha de pagamento. Ou ainda: o custo médio por servidor 84 
concursado (R$ 5.341,18) é menos da metade do comissionado (R$ 11.108,49). Essa 85 
realidade nos alerta para alguns fatos que não cabem nesse documento. * os dados podem 86 
ter sofrido alguma atualização, mas a ordem de grandeza é o que vale para o raciocínio. 87 
Ocorre que o Tribunal de Contas da União realizou um mapeamento de riscos na contratação 88 
de funções de confiança e de cargos em comissão. Após toda a avaliação realizada pelo TCU, 89 
a Corte expediu o Acórdão nº 1.332/2016 – Plenário, de relatoria do ministro Vital do Rego, 90 
em que promove diversas recomendações aos órgãos e entidades da Administração Pública 91 
a fim de aperfeiçoar o provimento das funções e cargos de confiança. Em seu voto, o relator 92 
destacou os benefícios de um novo modelo de gestão de pessoal: “Há que se considerar que, 93 
em regra, estruturas mais enxutas, com menor quantidade de servidores alocados em cargos 94 
de chefia, direção e assessoramento, funções típicas dos cargos comissionados (FC/CC), 95 
tendem a ser menos burocráticas e mais efetivas, além de possuírem um custo menor." Além 96 
disso, o CAU/RJ não respeita o princípio da proporcionalidade decorrente do art. 37, V, da 97 
Constituição Federal ao nomear 70% de pessoas não concursadas para os cargos 98 
comissionados, já que a constituição exige que estes cargos sejam preenchidos 99 
preferencialmente por servidor concursado. Portanto, a diminuição estimada em 25% com 100 
gastos na folha dos comissionados, com a perda para o CAU RJ de 25% de horas de trabalho 101 
destes, pode estar longe de ser a melhor solução e / ou a mais sensata que atenda às 102 
necessidades da autarquia e respeite seus empregados. Por ser contrária a propostas 103 
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esporádicas e "estimadas" sobre gastos com pessoal, sem um estudo macro que fundamente 104 
as tomadas de decisão, sigo firme contra tais medidas paliativas e descomprometidas com o 105 
médio e longo prazo de vida da instituição. Leila Marques Conselheira Estadual CAU RJ”.  106 
6.1.2. Homologação da deliberação do auxílio home office. Conselheira Paloma leu a 107 
deliberação e esclareceu que os recursos para o pagamento virão do valor destinado ao vale 108 
transporte, sendo dividido entre todos os funcionários e estagiários, no valor de R$173,00 109 
(cento e setenta e três reais); que a proposta foi aprovada por unanimidade na CPFI para 110 
todos os funcionários e estagiários; o que um parecer jurídico sobre essa possibilidade foi 111 
enviado a todos. Colocada em votação para homologação: 26 votos favoráveis, zero 112 
votos contrários, zero votos de abstenção, com voto declarado pela aprovação o 113 
Conselheiro Bernardo e a Conselheira Leila. Conselheiro Paulo Saad fez sua declaração 114 
de voto afirmar que o auxílio home office, deve ser estendido para os conselheiros, porque as 115 
questões são semelhantes, está comprovado que a ausência de condições dificulta o trabalho, 116 
os custos são altos: proposta de estudo para ajuda de custo aos conselheiros. Conselheira 117 
Paloma manifestou que essa preocupação também é dela, que a portaria é para 118 
deslocamento, tem que se pensar nisso, está começando a formular essa proposta. 119 
Conselheira Maira informou que essa questão começou a ser pensada no CAUBR, na CPFI, 120 
foi pauta de reunião; alguns estados estão pensando formas de apoiar os funcionários e 121 
também jetons para teletrabalho; por um lado o teletrabalho tem um preço para o conselheiro, 122 
tem que se repensar a Res.47 para que atenda a esses custos; fazer levantamento dos 123 
estados para avaliar; como não se aumentou a anuidade, tem que se calcular para que isso 124 
caiba no orçamento; está sendo tratado lá para ver como se resolve com as normativas do 125 
Conselho. 6.2. Aprovação das contas de 2020. Apresentação do contador Ribamar e 126 
gerente-financeiro Flavio Vidigal. Compartilhada a tela com os dados da contadoria e da 127 
gerência financeira que foram previamente enviadas aos conselheiroxs , houve inscrições 128 
para perguntas. . Após a apresentação, Conselheiro Davide levantou a importância de se ter 129 
os dados qualitativos da RRT; outra coisa, o que é a contratação de pessoas físicas; 130 
Conselheiro Abreu, concorda com o Conselheiro Davide,  gostaria de ter esses dados; a 131 
questão das contas no geral, por ex. material de consumo reduziu mas o CAU está fechado 132 
desde março; é importante analisar detalhadamente; não tem como avaliar e balizar essa 133 
análise; entender o que são os 57% do pessoal, discutir o PCS; Conselheira Bianca quer 134 
entender a queda da arrecadação de 2019 para 2020, se foi impactada somente pela 135 
pandemia ou também pela mudança do sistema SICCAU, neste caso do SICCAU para análise 136 
o período de set/20 a dez/20, perguntou se foi feito estudo para saber se o problema afetou a 137 
arrecadação de 2020. Indicou que o problema do SICCAU u se perpetua há 6 meses e no 138 
mês de fevereiro/21 o sistema, por exemplo, ficou 2 semanas sem funcionar. Conselheiro 139 
Rodrigo ,informou que esse pedido de levantamento  já foi feito na CEP; importância para o 140 
levantamento para outras ações; que o Sindicato fez um levantamento que elucida várias 141 
coisas; talvez esses cenário não se repita; Cons. Saad faz críticas mas não em relação da 142 
CPFI; a prestação de contas é anual, e é importante; temos o planejamento, os gastos fixos 143 
e as despesas com atividades; a prestação de contas é do planejamento , tem que ser mais 144 
detalhada; com informações do cumprimento das metas e resultados dos objetivos e 145 
atividades das comissões e outras, que assim possa ser passível de avaliação e passível de 146 
avaliação; para aprofundar a qualidade do trabalho. Conselheira Sandra achou interessante 147 
a apresentação, que suscitou as perguntas; além dos gráficos para ligar por ex. a causa da 148 
subida da RRT, tem que trazer planejamento em cima dos dados; pensar em sair desta sede 149 
para outro prédio restaurado para sair do condomínio que é alto. Cons. Vicente, temos o 150 
IGEO, que tem o movimento dos estados e no RJ, temos que ler o IGEO e comparar o que 151 
estamos fazendo com outros estados; temos que aprender e procurar e entender o IGEO. O 152 
gerente Flavio responde, em relação a pessoas físicas, são as bolsas dos estagiários, 153 
começamos com 11 e vamos passar para 7; material de consumo, houve no início do ano uma 154 
compra de café e limpeza mas também compra de softwares e EPIs da proteção dos 155 
servidores; no condomínio, entra água, luz Conselheira Paloma, colocou o texto da 156 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL – LEI FEDERAL 12.378/2010 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO DE JANEIRO - CAU/RJ 

 

4 

deliberação 03/2021 da CPFI, explica que a CPFI  não faz auditoria das comissões nem da 157 
gestão anterior, a aprovação passa pelo acompanhamento do que foi feito na gestão anterior; 158 
marcamos uma terceira extraordinária para tirar todas as dúvidas, fez a leitura da deliberação 159 
n.03/2021. O Presidente sugeriu que a prestação das contas seja feita tri ou 160 
quadrimestralmente para que fique mais fácil o acompanhamento pela plenária. Colocada 161 
em votação a aprovação das contas de 2020, obteve 14 votos favoráveis, 02 votos 162 
contrários, 10 votos de abstenção. O Presidente pediu para os colegas que votaram contra 163 
e abstenção, que enviem seus votos para que se possa conhecer os motivos dos votos porque 164 
o intuito é melhorar  e se alguém se abstém, é importante saber o por quê. Recebemos a 165 
justificativa de voto de abstenção da Conselheira Leila Marques, por e-mail, que 166 
transcrevemos a seguir. Prezado/as Sr/as., Atendendo ao pedido do Sr. Presidente na 167 
plenária de 09/03/2021, e agradecendo pela oportunidade, trago ao conhecimento do 168 
Plenário, solicitando que, agora faça parte da próxima ATA, a justificativa do meu voto, pedindo 169 
licença para elaboração de um breve histórico, que se faz necessário:  Primeiramente, há de 170 
se entender o que seja "voto de abstenção". Na pesquisa rápida que fiz, com algum amparo 171 
legal, encontro essa definição, salvaguardada a diferença do cargo: Termo: Abstenção. Ato 172 
pelo qual o parlamentar exerce o direito de não optar por uma das alternativas disponíveis 173 
em votação.1 Há de se distinguir, portanto, que "voto de abstenção" é totalmente diferente de 174 
"abster-se de votar". Neste segundo caso, o cidadão simplesmente não comparece e/ou não 175 
emite qualquer tipo de opinião sobre a matéria. No meu caso, o meu voto foi de abstenção 176 
por insatisfação com as opções de voto, já que o modus operandi atual não me deixa outra 177 
escolha. Dito isto, eu poderia seguir apresentando trechos de votos justificados, já emitidos 178 
por mim em anos anteriores, quando me considerei inapta a votar por falta de informações 179 
suficientes; ou quando os valores repassados a algum convênio não estavam devidamente 180 
justificados; ou quando a prestação de contas num processo não parecia convergir com o 181 
objeto do contrato/ convênio; ou ainda quando simplesmente, considerei que a apresentação 182 
contábil não se configurou como CNS (condição necessária e suficiente) para a "aprovação 183 
das contas", que na verdade é um ato muito maior do que apenas verificar balancetes e livros-184 
razões. Mas, lamentavelmente, em tempos que ainda ouço conselheiros "aprovarem as 185 
contas" sem maiores aprofundamentos, alegando "confiança nos servidores do CAU RJ", 186 
como se isso fosse uma questão de confiança interpessoal, parece-me que qualquer uma das 187 
explicações acima soariam como inócuas. Em 2021, volto a insistir que as demonstrações 188 
financeiras deveriam vir acompanhadas de um relatório de organização e administração e/ ou 189 
de notas explicativas que auxiliariam os conselheiros a compreender as informações 190 
presentes nas demonstrações "tabeladas". A CPFI precisa ser amparada por uma instância, 191 
composta por conselheiros, que possam deliberar seus pareceres colaborativos à CPFI e ao 192 
Plenário e, além disso, que possam: I – propor, apreciar e deliberar sobre atos normativos 193 
relativos à gestão da estratégia organizacional, referente a atendimento, funcionamento, 194 
patrimônio e administração do CAU/RJ; II – propor, apreciar e deliberar sobre atos 195 
administrativos voltados à reestruturação organizacional do CAU/RJ; III – propor, apreciar e 196 
deliberar sobre apuração de irregularidades e responsabilidades relacionadas aos aspectos 197 
organizacionais e administrativos no CAU/RJ; IV – propor, apreciar e deliberar sobre 198 
propostas de aquisição ou alienação de bens móveis e imóveis pelo CAU/RJ, com relação 199 
aos aspectos administrativos e organizacionais;  V – propor, apreciar, deliberar e monitorar o 200 
cumprimento da legislação referente ao acesso à informação e à transparência no CAU/RJ; 201 
VI – propor, apreciar e deliberar sobre o modelo de gestão, no âmbito de sua competência; e 202 
VII – propor, apreciar e deliberar sobre indicadores estratégicos de caráter estratégico, 203 
institucional, organizacional e administrativo para subsidiar a revisão do Planejamento 204 

                                                 
1 Disponível em <https://www.congressonacional.leg.br/legislacao-e-publicacoes/glossario/-

/definicoes/termo/abstencao> Acesso em 10/03/21 
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Estratégico do CAU, em conjunto com comissão que trata de planejamento e finanças, a ser 205 
encaminhados ao CAU/BR.  Esclareço que as atribuições acima são algumas das que fazem 206 
parte do Manual do CAU BR para serem, necessariamente, implementadas nos CAU UF. Esse 207 
modelo de trabalho que venho propondo há anos, geraria a verdadeira "horizontalidade" pois 208 
tiraria a exclusividade da presidência no conhecimento dos atos administrativos, além de que 209 
traria uma necessária transparência da gestão aos demais conselheiros e à categoria. Ocorre 210 
que, sem uma instância apropriada, nas vezes que essas atribuições foram exercidas por mim 211 
e pelo Conselheiro Rogério Cardeman, por iniciativa nossa, sem o devido amparo 212 
institucional, os relatórios inquisitivos que preparamos, foram usados, com finalidade política, 213 
por alguns conselheiros, que nos desqualificaram como "inimigos de entidades", o que, além 214 
de desmotivante, torna-se uma forma clara, lamentável, de coibir um trabalho responsável de 215 
conselheiros dispostos a proteger o patrimônio do CAU RJ. Em suma, a CPFI precisa 216 
urgentemente abranger essas atribuições através de uma comissão temporária (enquanto não 217 
se estuda o mérito de tê-la como comissão permanente), já que seu tempo regular é exíguo 218 
para suas demais atribuições de ordem financeira. Haja vista que estamos no início do ano e 219 
já com mais de 3 sessões extraordinárias em andamento. Eu poderia ter escolhido votar de 220 
forma CONTRÁRIA à aprovação das "contas", já que não concordo com a forma de fazê-lo e 221 
pela falta de ferramentas de controle adequados; mas, apenas em consideração ao trabalho 222 
da contabilidade, que aparenta clareza naquilo que lhe cabe, optei pelo VOTO DA 223 
ABSTENÇÃO, que me pareceu apropriado para este primeiro momento desta gestão que se 224 
inicia. Por último, tendo em vista a quantidade expressiva de abstenções e dois votos 225 
contrários, creio que seria uma solução paliativa razoável, atender ao pleito do Conselheiro 226 
Luiz Damião que, na reunião da CPFI, solicitou a contratação de uma Auditoria Externa com 227 
finalidades específicas de análise de processos e/ou serviço de compliance. Sendo o que me 228 
cabe esclarecer no momento, Atenciosamente, Leila Marques da Silva. Seguem assinando e 229 
acompanhando esta mesma justificativa, os conselheiro/as abaixo, que emitiram votos de 230 
abstenção, na Plenária em epígrafe. Bianca Sivolella; Davide Dulcetti; Simone Feigelson; 231 
Marta Regina Costa; Vicente de Paula; Carin D'Ornellas; Carlos Abreu; Sandra Sayão; 232 
Fernando Newlands.   “6.3. Proposta da Comissão de Exercício Profissional para criação 233 
de 2 Grupos de Trabalho. 6.3.1. Homologação do GT1 – Fiscalização, Orientação e 234 
Formação. 6.3.2. Homologação do GT2 – Campanha Permanente. O Coordenador da CEP 235 
Rodrigo Bertamé apresentou a proposta de criação dos 2 GTs sendo um para valorização do 236 
exercício profissional, dirigido para a sociedade e a discussão para os profissionais; tudo o 237 
que está relacionado à CEP e aos arquitetos e outra para a sociedade; esse GT terá como 238 
membros os Conselheiro Davide Dulcetti, João Matos Rocha, Alyne Reis, João Prates e 239 
Sandra Sayão; pretende-se estudo de viabilidade para construir campanha permanente no 240 
CAU (o apresentado foi o GT 2). Dois aspectos, arquitetura no campo privado e no campo 241 
público para dialogar com outras comissões, a do setor público, propostas a serem levadas a 242 
outras comissões e plenária. A Conselheira Angela pediu a palavra: Conselheira Angela pediu 243 
a palavra para registrar que quer pedir para Bertamé e Saad, em razão da transversalidade 244 
da CEP e do setor público, que houvesse um respeito com os colegas que estão no interior; 245 
que poderíamos ter discutido juntos, porque seria mais produtivo, isso não foi respeitado.; 246 
seria bom reunir antes de propor à plenária, mas não é contra a criação do GT(quer que 247 
conste em ata). Conselheiro Saad manifestou-se dizendo que não votou contra a comissão 248 
do setor público, votou pela ampliação da discussão previa a sua criacao;  qualquer política 249 
pública sempre teve como formuladoras e implementadoras equipes de profissionais, com 250 
arquitetos e urbanistas em muitas destas; não há restrições a CSP; as questões da criação 251 
dos GTs, são tarefas permanentes, precisam de todos; de todas as contribuições; é para 252 
convidar as pessoas para participar; todas as propostas colocadas precisam disso; há 253 
ramificações em todas as comissões, ele vê isso; esses grupos atendem a demandas antigas; 254 
todo o conjunto é muito importante. Cons. Angela, a reunião daqui a dois dias vai trabalhar 255 
com interior e CEP. Conselheiro Rodrigo, esclarece que a proposta dos GTs propostas foram 256 
enviadas pelo Conselheiro Saad, para a primeira reunião e depois discutida na segunda, 257 
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quando se discutiu como fazer; quer esclarecer que reconhece a necessidade de articulação 258 
mas a discussão foi feita muito próximo da plenária; entende que o GT tem que abrir; as 259 
comissões não são caixas separadas. Conselheira Leila louva a criação dos GTs porque é 260 
sinal que os conselheiros querem realizar temas que não estão ainda trabalhados; mas pode 261 
haver prioridades que não são discutidas; acha que as comissões foram apresentadas sem 262 
muita explicação, falta esclarecimento; não é falta de respeito mas falta de diálogo; as 263 
temporárias, seria bom trazer os resultados e que uma comissão dialogue com a outra; a CPFI 264 
só recebe o que as comissões fazem; não participa das discussões .Conselheira Marta, que 265 
é da CEP informou que as propostas foram enviadas  mas que a Conselheira Angela não 266 
pode comparecer; esses temas foram discutidos; e falou-se de ética, de interior; quer-se fazer 267 
um trabalho conjunto, sim. Conselheira Angela, esclareceu que quem, comparece à CEP é 268 
seu suplente Augusto Cesar porque esse dia lhe é absolutamente impossível de estar. 269 
Conselheira Tanya ponderou que os GTs têm temas transversais e por isso são complexos e 270 
importantes de serem tratados; o item formação pertence à CEF, e por isso tem que trazer 271 
novos frutos porque os temas são urgentes; espera os GTs abertos para participação de todos 272 
para colaborar. A Conselheira Bianca manifestou seu desejo de participar de um GT trata com 273 
a sociedade, tem experiência fazendo propostas de trabalho pública e privada. Aproveitou 274 
para pedir que ao final fosse esclarecida o que é leitura contábil e leitura de planejamento.  275 
Continuando, em relação à formação do primeiro grupo, fiscalização, orientação e formação 276 
temos Cons. Marta Regina Ribeiro Costa, Augusto Cesar Faria, Gisele Labrea, Rodrigo 277 
Bertamé e Paulo Oscar Saad. O Presidente chamou a atenção que um dos GTs  fiscalização, 278 
orientação, formação, se tomado ao pé da letra, abrange o mundo; o de formação tem a ver 279 
com a CEF; o CEAU está discutindo projeto de apoio às entidades de classe na  oferta de 280 
cursos de formação continuada; então, se aprovarmos esse GT os colegas terão sensibilidade 281 
para conversar com os outros; fiscalização, que é da CEP,  tem superposição grande com 282 
setor público e interior. Saúda a iniciativa, porque criar GT é colocar a mão na massa. Os GTs  283 
podem ter até 5 participantes mas informalmente podem ser mais participantes. Ele queria 284 
propor a Sonia Lopes, suplente federal, com enorme experiência e campanha de valorização. 285 
Bertamé, esclarece que a ideia era ampliar; que a Conselheira Sandra Sayão, por ex., está 286 
no grupo de valorização. Colocada em votação a criação dos dois GTs, abertos para a 287 
participação de outros conselheiros, recebeu 24 votos favoráveis, zero votos 288 
contrários, zero votos de abstenção. 6.4. Deliberação 01/2021 da CEP em relação a 289 
Resolução 193/2020 do CAUBR , Conselheiro Rodrigo informou que a CEP deliberou que a 290 
plenária do CAU/RJ encaminhe ao CAUBR pedido de supressão de artigo da resolução que 291 
exige certidões das Eirelis para que obtenham descontos. Cons. Vicente, relatou que ele está 292 
aguardando o desconto, fez a inscrição, não conseguiu pagar 2021, tem que ter agilidade para 293 
resolver essa problemática; além dessa providência, não temos retorno do SICCAU. Cons. 294 
Bianca, entende que é mais um problema que se pode atribuir ao SICCAU, o profissional tem 295 
o esforço de conseguir os documentos, mas o passo seguinte que é análise não tem retorno; 296 
é pertinente desburocratizar que é o caso dessa deliberação; Complementa Conselheiro 297 
Carlos Abreu, dificuldade é grande e o atendimento é ruim, acha que tem que estender para 298 
toda a pessoa jurídica; a certidão perde sentido para todas as empresas e EIRELI, o desconto 299 
é quase o valor da certidão. Conselheiro Mauri quer entender como vai ficar o ressarcimento 300 
da diferença dos que já pagaram, para que todos entendam. Respondendo ao Conselheiro 301 
Mauri, a Conselheira Maira vai informar no final da reunião. Colocada em votação a minuta 302 
do ofício da CEP sobre a Resolução 193/2020 do CAUBR: recebeu 24 votos favoráveis, 303 
zero votos contrários e zero votos de abstenção. Presidente informa que o próximo tema 304 
6.5.   Proposta preliminar para Oficinas de Planejamento CAU/RJ é uma discussão aberta 305 
para recolher contribuições da plenária. Conselheiro Marcus Fiorito vai apresentar uma 306 
proposta para fazer o planejamento estratégico, por oficinas, a partir das comissões, fazer um 307 
planejamento mais horizontal e participativo; para que consigamos nos reconhecer nesse 308 
planejamento. È uma proposta preliminar de um fluxo, a ideia é a de realizar até maio uma 309 
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discussão das Comissões de forma tal que tragam suas sugestões para o planejamento. 310 
Conselheira Bianca, indica que precisa acertar a lógica do planejamento para conseguir 311 
chegar na atividade, já que criamos comissões e grupos antes de ter o planejamento 312 
estratégico 2021.  Precisa organizar e fazer matriz, no mínimo, já que temos grupos formados, 313 
para se encaixar; lembra que Sonia Lopes tem expertise em planejamento; indicou também 314 
que precisa aplicar uma metodologia para o planejamento, uma linguagem, tipo metodologia 315 
Ágil ou PMBOK. Conselheiro Lucas ponderou que é para construir juntos as ferramentas de 316 
planejamento, chamar pessoas para auxiliar; mas, tem que passar para as comissões, que 317 
elas discutam de antemão; na CPU já houve discussão do que querem de planejamento; o 318 
que o Cons. Marcus colocou e para um horizonte ampliado; propõe que cada comissão trate 319 
como ponto de pauta e indicar objetivos e encontrar ações concretas; a partir disso fazer o 320 
link com o que foi criticado na aprovação das contas; pretende-se avaliar se as ações 321 
propostas estão sendo cumpridas; Conselheira  Leila tem dúvida se isso é proposta de CPFI 322 
ou da presidência; tem que saber como isso vai ser conduzido, qual a instância coordenadora, 323 
para ter uma orientação; entendeu que é preliminar mas esse planejamento conta com a 324 
participação da sociedade, embora não seja orçamento participativo mas se aproxima mais 325 
da sociedade, dependendo da condução do processo, interessante é a questão de abrir para 326 
além do que vem do CAUBR; oficina, é mais uma explicação de como as coisas funcionam, 327 
não absorveu o nome mas tem que saber como vai ser gerido. Conselheiro Paloma, de fato, 328 
o formato do BR dificulta o trabalho e o entendimento de como se pode evoluir nas oficias, 329 
pergunta como isso vai ficar no calendário das comissões; como a oficina proporciona 330 
possibilidade de amarrar; sugestão de métodos e prioridades, como as ODSs, sem 331 
burocracia; está animada de fazer esse planejamento com objetivos da gestão e , 332 
preocupação, quais os limites que se tem de ser RJ e BR. Conselheira Tanya, na CEF já se 333 
iniciou o planejamento, com a pauta da próxima reunião para ver isso; estamos sendo 334 
pautados pelo CAUBR, pela opinião pública, demandando mudanças no CAU; e ao mesmo 335 
tempo, há planejamento, há mil coisas para fazer, mas o que o BR pauta é as emergências, 336 
no meio está o que queremos fazer entende que oficina é muito mais ampla que o GT, um 337 
exercício de planejamento. Conselheiro Lucas esclarece que oficinas são reuniões amplas, 338 
abertas, espaço de troca, com metodologia específica, mas não é plenária. Conselheiro 339 
Rodrigo Bertamé, ver o que vai estar dentro do planejamento estratégico; sair do espaço das 340 
comissões para ampliar. Conselheiro Marcus, esclarece à Conselheiro Bianca que no 341 
planejamento estratégico recebido pelo CAUBR, eixos já estão colocados; precisamos de 342 
ações que sejam prioritárias para o RJ; há uma hierarquia mas é o instrumento para trabalhar, 343 
a proposta é dar um melhor contorno nessa caixa; relatou que isto está sendo construído com 344 
a Cons. Sonia que se referiu a qual o melhor método e fez propostas muito interessantes, 345 
inclusive um GT para propor métodos, formulários etc. ; à  Conselheira Leila, a proposta é do 346 
CD; sobre ser oficina, é orientada para trabalhos de planejamento, para elaboração de 347 
propostas combinadas. A proposta principal é quem tem interesse em participar do processo, 348 
há anuência? pode-se criar um GT. Conselheira Leila afirma que sua preocupação é quem vai 349 
administrar a ideia? Só tem duas instâncias, se é comissão ou presidência. Pablo responde, 350 
entende que é o CD, por ser o mais transversal que há; quer ouvir quem se interessa, com 351 
acordo de coordenadores e comissões, para pensar em abril um planejamento das questões 352 
fundamentais; há agendas claras do setor público, interior, obter um planejamento horizontal 353 
e democrático, parabenizou o evento das mulheres; as comissões têm que aceitar a ideia. 354 
Conselheiro Paloma, que pode haver uma conciliação das oficinas e comissões, como ex.do 355 
comitê da covid, tinha presidência, externos, é um formato que ficou aberto, todos faziam 356 
repasses das comissões. Cons. Leila pergunta porque com todas as inovações a implantar, 357 
no final tem que submeter ao CAUBR, quem manda é a CPFI. Tem dificuldade para entender 358 
quais caminhos serão trilhados, temos que ter cuidados. Cons. Lucas, o planejamento do 359 
CAUBR é diferente do que se propõe agora, o que se pretende é a adequação à nossa 360 
realidade. Presidente colocou em votação a prorrogação da plenária até as 20h. 361 
Apurando, 16 votos favoráveis. Conselheiro Bianca sobre o esclarecimento que queria 362 
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colocar, comparando a arrecadação de 2019 com a de 2020 apontou para a queda de quase 363 
dois milhões entre um ano e outro, e colocou que mesmo tendo superavit em 2020, esta queda 364 
da arrecadação deve ser observada a RRT, ela diminuiu com menos de um milhão de 365 
arrecadação, então tem que observar a diferença entre o que se pensa que vai acontecer e o 366 
que realmente aconteceu. Pablo deu razão à Bianca e explicou porque está apreensivo de 367 
como será a arrecadação em 2021, por isso todo cuidado e pouco e o acompanhamento da 368 
arrecadação deve ser diário. 6.6. Discussões de metodologia para retomada da revisão 369 
do regimento interno. Cons. Lucas, e Cons. Leila participaram da comissão de revisão do 370 
RI e tem a memória das discussões, nosso RI, foi aprovado em 2017, mas não está 371 
homologado pelo CAUBR. O CAUBR fez nova minuta, como modelo para os estados. Houve 372 
uma proposta que foi levada a plenária mas não se encerrou por causa do período eleitoral. 373 
Precisamos aprofundar ainda mais, para não perder o trabalho antes realizado, mas é 374 
importante que os conselheiros estejam a par do texto que vai ser discutido, propõe uma 375 
reunião ampliada para apresentar a minuta, depois de mandar para todos; após, mandar para 376 
a plenária, propõe metodologia, que cada um proponha emendas à minuta com o objetivo de 377 
ter um RI homologado pelo CAUBR. Presidente informou que conversou com Cons. Leila e 378 
alinharam: primeiro que tem que fazer as oficinas. e também , paralelamente propus consultar 379 
o CAUBR; para  saber se o CAUBR quer manter aquele modelo, ver com Conselheira Maira 380 
também e ter uma avaliação prévia; trabalhar no primeiro semestre com as oficinas para levar 381 
para votação no segundo semestre. Para o segundo semestre precisaremos de 382 
extraordinária; ficou de ser apresentada uma proposta de cronograma com as oficinas.6.6.  383 
Recurso para Distribuição aos conselheiros (ordem alfabética) 6.6.1. Processo 2017-3-384 
0251 - (CEP) - Protocolo 549878 e 6.6.2. Processo 2017-4-0379 - (CEP) - Protocolo 385 
611950- Presidente Pablo lembrou que na última Plenária houve a indicação de que os 386 
processos fossem distribuídos por ordem alfabética e desde que a/o Conselheira/o não 387 
pertençam à Comissão com a decisão recorrida. Desta forma, sendo as Conselheiras Angela 388 
Botelho e Alyne Reis, ambas, da CEP, os próximos nomes são da Conselheira Cárin 389 
D´Ornellas e Leila Marques a quem serão distribuídos os processos 2017-3-0251-protocolo 390 
549878 e 2017-4-0379, protocolo 611950, respectivamente. 7. Comunicados dos 391 
Conselheiros com assuntos de interesse geral. Conselheira federal Maira: informa sobre 392 
Siccau, é importante estar linkada para poder reverberar no BR. No plano dos 100 dias, e 393 
dentro dele, tem a questão do SICCAU é muito importante; falar da reunião de hoje do fundo 394 
de apoio do CSC; e de uma plataforma de um site novo do CAU. Fundo de apoio- quem faz 395 
essa coordenação é a coord. da CPFI, ela fez a coordenação do CSC;  Central de Serviços 396 
Compartilhados e nele está o SICCAU e  fundo de apoio; na primeira reunião do fundo, foi 397 
levada o superávit do fundo de apoio, causa espécie porque é apenas uma ferramenta para 398 
distribuir os aportes financeiros, ele é apenas uma ferramenta, e causa surpresa que ele tenha 399 
um superávit; ou os CAU-UFs básico não estão acessando ou os maiores estão dando mais 400 
do que precisa; o debate existe há algum tempo; veio à tona que o superavit vá pros básicos, 401 
ajude a diminuir o aporte dos maiores, outra é pensar nele para projetos especiais. As três 402 
propostas estão sendo debatidas, importante pesar a necessidade de aporte. Outra coisa, 403 
aprofundar o diagnóstico dos CAU-UFs básico pra ver quem precisa e quem não; 404 
possibilidade de abrir para propostas de projetos especiais; interesse dos CAU-UFs dos 405 
estados; pensar a estrutura do fundo, não só repasse; que seja mais qualitativo; sobre 406 
planejamento, quer acompanhar a proposta de Fiorito de planejamento e vai dar dicas de 407 
como no CAUBR repensar a estrutura que chega para os estados. Há uma hierarquia de 408 
temas, assunto zero é o SICCAU, e toma a maior parte dos debates; há propostas para o 409 
SICCAU já em andamento. Apresentado o plano dos 100 dias, Maira compartilhou na tela 410 
para exposição. Oficinas com todos os conselheiros e presidentes, para pensar objetivos para 411 
o ano. Presidente lembrou que houve distribuição aos conselheiros do Plano dos 100 Dias. 412 
Há 78 propostas, definindo as prioridades; 21 ações priorizadas distribuídas pelos temas. 413 
Sobre o Fórum de Presidentes , o Presidente Pablo informou sobre sua formalização; 414 
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Res.104, está quase pronta; harmonização, ideia é trabalhar com CEAU do CAUBR e CAU-415 
UFs para sempre planejar conjuntamente esses assuntos; formação ,sobre EAD o presidente 416 
ressaltou que é uma discussão importante, que é ideia não é ser contra o EAD mas que EAD 417 
é ferramenta e não modalidade, foi discutido lá a separação entre formação e registro, sendo 418 
este último atribuição do CAU; informou ainda que  há um conflito de decisões judiciais com 419 
duas decisões contraditórias de TRF do RG do Sul e de TRF de Brasília ,sobre essas 420 
discussões; todas as demandas sobre EaD serão encaminhadas ao CAUBR; foi proposto  421 
implementar fóruns de coordenadores nos estados onde não tem. Informou que todo o 422 
material foi encaminhado com os documentos da plenária. Maira complementou, 423 
modernização e inovação, pagamento de RRT por PIX, está sendo pautada; democratizar 424 
serviços de arquitetura e urbanismos, divulgação de boas práticas em Athis, plano de 425 
orientação parlamentar, orientações para o Congresso. A reunião se encerrou às 20h15. Eu, 426 
Marina Burges Olmos, secretária da mesa, lavrei a presente Ata que vai assinada por 427 
mim e pelo Presidente do CAU/RJ, Pablo Cesar Benetti. Rio de Janeiro, 09 de março de 428 
2021. 429 
 430 
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